
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

2 Servidores cedidos não ocupantes de função ou cargo em comissão no âmbito do Tribunal de Contas. 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS - SERVIDORES CEDIDOS 2 

 
1. CPF (cópia e original); 

2. Título Eleitoral e comprovante de votação da última eleição (cópia e original) ou certidão de 

quitação eleitoral; 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

Certificado de Reservista ou o equivalente (cópia e original); 

Certidão de Nascimento (cópia e original); 

Certidão de casamento ou documento equivalente (cópia e original); 

Número de inscrição no PIS/PASEP (cópia e original), ou declaração de inexistência do mesmo; 

Comprovante do tipo sanguíneo (cópia e original); 

Comprovante de residência (cópia e original); 

Termo de opção de recebimentos de auxilios;     

10. Termo de Opção de Remuneração, caso o servidor seja nomeado para cargo em comissão; 

11. Informações funcionais na origem: cargo ocupado e data da posse; 

12. Último holerite; 

13. Termo de Compromisso de Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais devidamente 

preenchido e assinado 



 

 
TERMO DE OPÇÃO DE RECEBIMENTOS DE AUXÍLIOS 

 
 
NOME:  
ÓRGÃO DE ORIGEM:  
ÓRGÃO DE DESTINO: TRIBUNAL DE CONTAS MS 

 
 
Declaro estar ciente de que: 
 
a) Os auxílios alimentação, saúde e transporte são inacumuláveis com outros de espécie 
semelhante, nos termos da Resolução TCE-MS 190/2023, Resolução TCE-MS 189/2023 e 
Resolução TCE-MS 217/2024. 
 
b) A inveracidade das informações prestadas constitui falta grave, passível de sanção penal e 
administrativa, além de acarretar a suspensão do benefício e o ressarcimento dos valores 
porventura percebidos indevidamente. 
 
c) Opto por receber os seguintes auxílios no meu órgão de destino: 
(  ) Auxilio Alimentação                     (  ) Auxilio Saúde                               (  ) Auxilio Transporte 
 
 
 
 
 

 
Campo Grande/MS,  

 
 
 
 
 

____________________________ 
ASSINATURA 

  



 

TERMO DE OPÇÃO DE REMUNERAÇÃO 

 

 

Nome do Servidor:    

Cargo efetivo:            

Cargo comissionado:   

 

Vem por meio deste, e conforme determina o Art. 34, da Lei nº 3.877, de 31 de março de 2010, manifestar sua 

opção pela seguinte remuneração: 

 

  A remuneração do cargo em comissão; 

A diferença entre a remuneração do cargo em comissão e a remuneração do cargo efetivo; 

A remuneração do cargo efetivo, acrescida do percentual de 60% (sessenta por cento) do respectivo 

cargo em comissão. 

 

Campo Grande, ______ de____________________ de _____________. 

 

 

 

______________________________________ 

                                  Servidor 

 


